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    1 INTRODUÇÃO




    A decisão de estudar as mulheres que adentraram à Câmara de Vereadores de Curitiba é fruto da constatação de que apenas um pequeno grupo de Vereadoras ao longo do tempo, puderam fazer parte deste espaço de representação política, daí a importância de compreender as trajetórias destas mulheres e os elementos que as caracterizam, os quais dão visibilidade às expectativas e barreiras eleitorais.




    O estudo da trajetória das mulheres eleitas para as instituições legislativas municipais é, portanto, de fundamental importância para compreender os fatores de elegibilidade de mulheres, não apenas em instituições como as Câmaras municipais de vereadores, mas também em outras instâncias legislativas estaduais e federais, na medida em que o Legislativo Municipal é uma importante porta de entrada para o campo político em geral.




    As investigações e resultados aqui apresentados visam contribuir com os recentes estudos que compreendem as áreas de Elites Políticas, Poder Local, Legislativo municipal, Mulheres na Política e Trajetórias de Mulheres no Poder Legislativo.




    A estrutura da obra está organizada em 7 capítulos: o capítulo 2 é dedicado à contextualização da pesquisa em aspectos como a formação do poder local no Brasil, sub-representação de grupos sociais nas diferentes instâncias legislativas, mulheres na política brasileira, introdução da Lei de Cotas para as mulheres na política, bem como o histórico da participação das mulheres na Câmara de Vereadores de Curitiba. Aborda ainda, o percurso da investigação e sua orientação geral como justificativa, marco teórico, objetivos, hipóteses e metodologias utilizadas.




    Os capítulos 3 a 7 são dedicados a cinco conjuntos de variáveis. No primeiro grupo de variáveis encontram-se as variáveis partidárias, como ideologia do primeiro partido de filiação, ideologia do partido da eleição, migrações partidárias que ocorreram entre a primeira filiação partidária e a eleição para o primeiro mandato, bem como o tempo de filiação no último partido o qual possibilitou a vitória eleitoral. Neste conjunto de variáveis procurou-se investigar as ideologias partidárias que melhor atraíram as Vereadoras no processo de socialização política, bem como as ideologias partidárias que possibilitaram a eleição. Além disso, o mapeamento da ideologia partidária possibilitou compreender diferentes aspectos do associativismo e do capital político nas trajetórias analisadas. A investigação das variáveis partidárias possibilitou, ainda, compreender o tipo de vínculo que as Vereadoras estabeleceram com os partidos, se havia ou não um engajamento partidário por parte das mesmas antes de serem eleitas.




    O segundo conjunto de variáveis relacionadas aos aspectos sociodemográficos da trajetória das Vereadoras aborda a naturalidade, escolaridade, aspectos relacionados à família como casamento e filhos e a ocupação profissional. Com relação a estas variáveis, investigou-se a naturalidade na cidade de Curitiba e no Estado do Paraná, bem como em outros Estados da federação, com o objetivo de compreender a relevância do enraizamento familiar no distrito eleitoral do município de Curitiba. As variáveis relacionadas à família, como casamento e filhos objetivaram identificar os modelos de inserção familiar das Vereadoras no sentido de compreender o lugar dos papéis de gênero, especialmente os papéis de esposa e mãe na trajetória das eleitas. A variável ocupação profissional possibilitou compreender os tipos de ocupação mais frequentes entre as eleitas e em que sentido podem ter contribuído para o ingresso no campo político como, por exemplo, a afinidade técnica entre a ocupação profissional e a função legislativa.




    O associativismo é abordado no terceiro conjunto de variáveis. Foram pesquisadas as distintas formas de associativismo, a sobreposição de atividades associativas antes da eleição, os vínculos associativos locais, os tipos de associativismo predominantes, bem como as preferências associativas de acordo com a ideologia partidária das Vereadoras. Os tipos de associativismo foram classificados em cinco grupos. Um grupo contendo as ONGs, Entidades beneficentes e Associações de moradores, um segundo grupo contendo as modalidades de participação no Movimento estudantil, um terceiro grupo relacionado às associações profissionais e sindicatos, o penúltimo grupo relacionado ao engajamento partidário e, por último, o engajamento em igrejas e atividades religiosas. Na sequência, discute-se, a partir dos dados coletados, a distribuição destas modalidades associativas no espectro ideológico partidário presente nas trajetórias das Vereadoras.




    O quarto grupo de variáveis analisadas dizem respeito ao capital político das candidatas com o objetivo de compreender o peso do capital familiar no sucesso eleitoral das Vereadoras, aspecto este muito discutido na literatura política sobre a trajetória de mulheres na política. Além do capital familiar, são abordados o capital político próprio e uma proposta de formulação da noção de “capital misto”, na medida em que, de acordo com os dados coletados, muitas Vereadoras que tinham capital familiar não deixaram de desenvolver um capital político próprio que somado ao capital familiar possibilitou às mesmas o ingresso no campo político.




    O último grupo de variáveis aborda a motivação e apoios que as Vereadoras receberam para ingressar no campo político. Foi possível mapear os incentivos recebidos e a maior ou menor presença destes incentivos em ambientes como a família, igreja, partidos e sindicatos, a automotivação das próprias Vereadoras e, ainda, a presença do apoio de organizações de mulheres às trajetórias políticas.




    Por fim, ainda neste grupo de variáveis, analisou-se a idade da primeira filiação partidária e a idade da eleição para o primeiro mandato a fim de verificar as possibilidades de compreensão do ingresso na Câmara de Vereadores como o primeiro passo de uma possível trajetória ascendente, ou como o ponto culminante de uma vida dedicada a questões sociais e políticas.


  




  

    2 ESTUDOS DE ELITES POLÍTICAS, representação política e TRAJETÓRIAS




    2.1 ESTUDOS DE ELITES POLÍTICAS NA CIÊNCIA POLÍTICA




    O termo Elites Políticas diz respeito aos detentores de poder em uma sociedade. A elite política enquanto grupo dominante é um tema abordado em diferentes gêneros literários desde a antiguidade.




    Elites políticas podem estar situadas em diferentes instituições sociais. Atualmente o termo é empregado para denominar os membros das instituições do Executivo, Legislativo, Judiciário, como também das instituições militares, entre outras.




    Como temática da Ciência Política, os estudos de Elites Políticas têm acompanhado as transformações por que passou a Ciência Política e suas linhas de pesquisa, antes e depois do processo de institucionalização acadêmica, não apenas no Brasil.




    Em fins do séc. XIX e início do séc. XX, surgiram estudos que constituem marcos fundamentais para o início de uma agenda de pesquisa em Elites Políticas. É o caso das obras dos pensadores italianos Vilfredo Pareto (1935) e Gaetano Mosca (1939) abordando os mecanismos de constituição e circulação de Elites Políticas em diferentes modelos de sociedade e, sobretudo, procurando demonstrar a existência de Elites Políticas nas Democracias.




    Dando continuidade ao campo de estudos sobre a existência de Elites Políticas nas Democracias multiplicaram-se investigações que buscaram demonstrar os mecanismos de constituição destas elites explicitando as diferentes formas como ascendem e se mantêm no poder. Alguns autores propuseram enfoques diversificados e muitas vezes divergentes, como por exemplo: a ideia da unidade das elites defendida por Wright Mills (1982), a pluralidade das elites defendida por Dahl (1958; 1997), o papel dos partidos na formação de elites partidárias e políticas discutido por Michels (1982). Autores estes que ampliaram a agenda de pesquisa e tornaram-se referência para os estudos posteriores.




    No Brasil, ao longo de sua História, temáticas relacionadas a Elites Políticas estiveram presentes em diferentes épocas e gêneros literários.1




    No que diz respeito à Ciência Política brasileira, esta adquiriu novo status acadêmico na década de 70 e distanciou-se do gênero do “ensaísmo histórico” e suas respectivas abordagens temáticas até então muito presentes. Nas duas décadas seguintes à institucionalização, o tema das Elites Políticas perdeu terreno para temáticas voltadas mais ao estudo das instituições do que dos atores políticos, período em que começam a germinar novas abordagens e metodologias, ainda que não hegemônicas, na comunidade científica da área.




    Grosso modo, se pueden ordenar las sucesivas olas de investigaciones sobre élites políticas y estatales brasileñas de manera cronológica: 1) década del setenta: estudio de las élites políticas regionales; 2) década del ochenta: élites burocráticas; 3) década del 90: élites judiciales; 4) década del 2000: élites políticas legislativas; y 5) del 2010 en adelante: élites partidárias (CODATO et al., 2018, p.11).




    2.2 ESTUDOS DE ELITES DO PODER LEGISLATIVO




    A partir do final da década de 90 e início dos anos 2000 a temática de elites políticas foi renovada com o desenvolvimento de uma ampla pauta de pesquisa. A temática de Elites Políticas Legislativas passou a ter um espaço crescente na Ciência Política nacional o que se refletiu nos congressos e publicações do país agregando uma extensa comunidade de pesquisadores. Surgiram investigações e resultados importantes ao relacionar modelos institucionais e trajetórias políticas a partir de estudos de processos de recrutamento da elite parlamentar, como recrutamento e seleção partidária, perfil social de candidatos, ideologia, não-eleitos, eleitos, reeleitos, as carreiras políticas, financiamento eleitoral, classe, gênero, raça, entre outras temáticas.




    Com relação aos estudos de Representação Política no Poder Legislativo, na agenda de pesquisa da Ciência Política brasileira, os estudos de Elites Políticas do Poder Legislativo da esfera federal são os mais numerosos, seguidos de estudos de Elites Estaduais.




    Os estudos com ênfase no Poder Local, por sua vez, revelam-se mais escassos. No entanto, há um diálogo entre as investigações teóricas e empíricas do Legislativo Municipal (Vereadores) com os estudos do Legislativo Estadual (Deputados Estaduais) e Federal (Deputados Federais e Senadores), tendo em vista o entendimento de que é possível compartilhar fundamentos teóricos, metodológicos e técnicas de pesquisa. Eventualmente, é possível compartilhar instrumental teórico e metodológico com os estudos de trajetórias de elites do Poder Executivo ou de cargos não eletivos.




    Neste sentido, o contexto teórico-metodológico de estudo de Elites Políticas ofereceu um aporte instrumental importante para o estudo das mulheres no poder político institucional, representativo, contribuindo para a multiplicação de estudos de trajetórias das Mulheres na Política, de mulheres parlamentares em instituições representativas como os legislativos municipais, estaduais e federal (Câmara e Senado).




    Os estudos de Trajetórias de Mulheres no Legislativo realizam uma convergência entre os estudos de Representação Política e os estudos de Gênero e Política. É neste contexto teórico-metodológico que o estudo da participação política das mulheres no poder legislativo municipal e as trajetórias de mulheres eleitas para Câmaras de Vereadores brasileiras vem sendo realizado em distintas Universidades e Institutos de pesquisa no país.




    2.3 HIPER E SUB-REPRESENTAÇÃO DE GRUPOS SOCIAIS NO LEGISLATIVO BRASILEIRO




    O debate sobre a Representação Política aborda os vários sentidos da Representação, o que significa “representar” e, sobretudo, como aspectos étnicos, de gênero, classe, ideologia, entre muitos outros (como religião, faixa etária, por exemplo), podem vir, ou não, a ser representados por indivíduos que não participam das mesmas características, do mesmo grupo social e/ou não possuem os mesmos atributos. Os princípios gerais desta discussão orientam a discussão da Representação Política e da Sub-representação Política.




    O conceito de Sub-representação diz respeito à diferença observada entre a porcentagem de um grupo social na população geral e a porcentagem deste mesmo grupo entre os representantes políticos eleitos.




    É importante ressaltar que o tema da Representação Política e da Sub-representação Política não atinge apenas as minorias, mas também pode atingir grupos majoritários da população que encontram entraves a uma maior participação política nos cargos representativos/eletivos, gerando uma sub-representação política destes grupos.




    Segundo autores como Mansbridge (1999), entre outros, a Representação Política pode ser compreendida a partir de dois modelos, a “descritiva” e a “substantiva”, as quais podem, ou não, coexistir. A Representação descritiva consiste no modelo pelo qual os representantes eleitos compartilham as mesmas características dos representados, sejam características sociais ou demográficas. O modelo de Representação substantiva, por sua vez, consiste no modelo pelo qual os representantes eleitos não precisam compartilhar as características dos representados para agirem no interesse daqueles que representam.




    Desta forma, é possível afirmar que um representante que compartilha características sociodemográficas com um grupo social não está, necessariamente, constrangido a agir no interesse deste grupo e que o inverso também é possível, ou seja, representar politicamente interesses de grupos sociodemográficos sem compartilhar as suas características.




    Um dos aspectos importantes a serem assinalados a respeito do debate sobre modelos de Representação Política “descritiva” e “substantiva”, normalmente contrapostos, é que estes modelos não são autoexcludentes. Para Mansbrigdge (20012 apud SACCHET, 2009, p.316), uma representação descritiva, de grupos, “favorece a representação substantiva”. Há uma maior probabilidade de haver uma representação substantiva quando a representação descritiva for uma realidade.




    Com relação à questão da Representação Política de gênero é importante observar que a porcentagem de mulheres na população em geral tem sido maior do que aquela historicamente existente entre os representantes políticos eleitos, havendo, portanto, uma indesejável sub-representação deste grupo.




    Esta sub-representação configura também uma injustiça na medida em que indica a primazia nas arenas decisórias de determinados temas, grupos e interesses em detrimento de outros. Esse fenômeno evidencia as interdependências entre a representação descritiva, geralmente associada a perguntas sobre “quem representa?”, e a representação substantiva, que nos leva a perguntas sobre “o quê representa”, tornando particularmente importante o diagnóstico das barreiras que as mulheres enfrentam para entrar no sistema político, como o próprio diagnóstico do perfil daquelas que obtém sucesso em tal empreitada (ALMEIDA; LUCHMANN; RIBEIRO, 2012, p.237).




    É nesta perspectiva que se apresenta a sub-representação das mulheres na política brasileira, bem como a importância de conhecer o perfil e a trajetória daquelas que ultrapassaram as barreiras de elegibilidade e obtiveram sucesso eleitoral.




    2.3.1 Mulheres na política: entrada tardia e sub-representação




    Ao se refletir sobre a promessa de universalismo da participação política nas democracias contemporâneas, observa-se que nem todos os indivíduos têm as mesmas possibilidades de participar da política e que “as promessas de inclusão universal não são cumpridas”. Entre as razões deste descumprimento estão “padrões de concentração de poder que se reproduzem nas democracias existentes” (MIGUEL; BIROLI, 2010, p.654) com a manutenção de certos grupos sociais no poder e a exclusão de outros.




    Na primeira década do séc. XX, as mulheres ainda estavam excluídas da política formal3 em quase 99% dos países. No Brasil, até as três primeiras décadas do séc. XX, o voto obrigatório era direito/dever exclusivo dos homens.




    O voto feminino foi aprovado no país em 1932, após inúmeras lutas que vinham sendo travadas ainda no final do séc. XIX. Uma campanha nacional levou ao decreto do voto da mulher no Código Eleitoral Provisório, com restrições ao direito do voto relacionadas ao trabalho e renda própria. Dois anos depois, com a nova Constituição de 1934, as restrições foram retiradas, porém o voto permaneceu facultativo para as mulheres, com a obrigatoriedade do voto apenas para os homens.




    Quanto à candidatura das mulheres, nas décadas de 20 e 30, em alguns Estados as brechas judiciárias da legislação eleitoral haviam sido contornadas tornando possível a eleição de um número pequeno de mulheres para o poder local (Vereadora e Prefeita) e outras instâncias, como deputada estadual e federal.




    Apesar de o Brasil ter sido o primeiro país no continente latino-americano a instituir o direito de voto às mulheres - tanto o direito ao voto como à candidatura, ainda na década de 30, antes da França, da Itália e do Canadá (1944, 1945 e 1960, respectivamente) a imprevisível implantação de um Regime autoritário, o Estado Novo, no período de 1937-1945, suspendeu por 10 anos a Constituição e a implementação desta conquista das mulheres. A partir de 1946, ao ser promulgada a nova Constituição, o direito ao voto foi estendido às mulheres brasileiras em todo o país, como também o direito a ser eleita para todos os cargos e níveis da federação.




    O ano de 1947 é, no entanto, um marco histórico por ter sido o ano em que teve início a presença de mulheres Vereadoras no legislativo municipal brasileiro.




    2.3.2 Lei de cotas políticas para as mulheres




    Na década de 90 do séc. XX, foram estabelecidas as primeiras legislações específicas de Cotas partidárias para as mulheres. A Lei n.o 9.100/95, com vigência para a eleição municipal de 1996, reservou timidamente 20% das candidaturas para mulheres e permitia que os partidos apresentassem mais candidatos do que o estipulado (até 120% do número de vagas a ocupar) permissão esta que, eventualmente, neutralizou um possível impacto mais positivo das cotas.




    A primeira alteração desta lei foi introduzida em setembro de 1997, a Lei n.o 9.504/97, a qual ampliou a esfera de aplicação da lei para o legislativo de todos os níveis, exceto o Senado e elevou para 30% a reserva de vagas para mulheres. Porém, agravou ainda mais a possibilidade de neutralização do impacto positivo das cotas ao autorizar cada partido a registrar candidatos até 150% do número de lugares a preencher. Sem transgredir a Lei, os partidos poderiam apresentar as candidaturas masculinas e deixar as candidaturas femininas em aberto e argumentar que “as vagas foram disponibilizadas para mulheres, mas estas é que não apareceram para preenchê-las” (MATOS; CYPRIANO; BRITO, 2007b, p.10).




    A segunda alteração da Lei de 1995 ocorreu com a Minirreforma de 2009 (Lei n.o 12.034) a qual procurou corrigir distorções ao estabelecer que “cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada sexo”. Com a substituição do termo “deverá reservar” pelo termo “preencherá”, obrigou-se que o porcentual mínimo de 30% para ambos os sexos deixasse de ser apenas uma “reserva” de vagas e tornou obrigatório o preenchimento de 30% das candidaturas com candidatas mulheres. Permaneceram, no entanto, brechas para “candidaturas laranja”, sem investimento financeiro por parte dos partidos, apenas para cumprir requisitos legais partidários. A Lei de 2009 estabeleceu, ainda, o mínimo de 5% dos recursos do Fundo Partidário para a promoção da participação política das mulheres e um mínimo de 10% do tempo de propaganda partidária para difundir a participação política feminina. Nenhum dos percentuais na lei de 2009 estava vinculado, obrigatoriamente, ao financiamento de mulheres candidatas, mas sim à formação política e incentivo à participação das mulheres na política em geral.




    Em 2015 uma embaraçosa minirreforma eleitoral, a Lei nº 13.165/15 buscava legitimar a desigualdade jurídica entre homens e mulheres na política ao estabelecer que o mínimo de 30% das mulheres teria acesso, pelo Fundo Partidário, a no máximo 15% dos recursos, o que gerou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, a ADI 5617, a qual foi acolhida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2018, com entendimento favorável às mulheres candidatas. A Resolução nº 23.575/2018 do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) confirmou a decisão da Corte e estabeleceu a aplicação de recursos financeiros proporcionais ao número de candidaturas, com um mínimo de 30% do Fundo Especial de Financiamento de Campanha dos partidos para candidaturas de mulheres e o mesmo percentual de tempo de propaganda eleitoral gratuita.




    Ainda no ano de 2018, o mesmo tribunal (TSE), por meio da resolução n. 23.575, decidiu que as verbas para campanhas políticas de candidatas mulheres podem ser compartilhados com candidatos homens, desde que no interesse das candidaturas delas, o que representou um novo retrocesso legal ainda não devidamente mensurado, com disputas jurídico-políticas em andamento.




    2.4 FORMAÇÃO DO PODER LOCAL NO BRASIL




    Para os objetivos deste trabalho, os municípios brasileiros são considerados como espaço local e as Câmaras de Vereadores e as Prefeituras constituem o poder local. Quanto a tal recorte convém pontuar que ao longo da História brasileira as instituições políticas, administrativas e jurídicas do Poder Local passaram por muitas transformações, assim como a abrangência territorial das unidades administrativas.




    O poder local estabelecido no período colonial, nos três primeiros séculos da História brasileira (1500-1822), bem como no período imperial monárquico (1822-1889), incluindo-se as sucessivas mudanças político-institucionais implantadas após a Proclamação da República, em 1889, difere da organização político-administrativa atual que contempla a tripartição dos poderes, o sistema federado, entre outras mudanças implantadas no período republicano (SOARES, 2011).




    Ao investigar o processo histórico de construção do Poder Local no Brasil, especialmente a natureza e o papel das Câmaras de Vereadores ao longo do tempo, bem como os sujeitos que historicamente fizeram parte desta instituição, vislumbra-se a complexa teia de elementos que excluíram a participação das mulheres por mais de quatro séculos.




    No Brasil colônia, o poder local foi o primeiro a se instalar, efetivamente, em território nacional, quando o governo central se situava no além-mar.4 Sendo assim “[...] estudar as Câmaras de Vereadores [o poder legislativo local na estrutura político-administrativa brasileira], denota adentrar o âmago da mais tradicional instituição de exercício do poder em território brasileiro [...]” (COSTA, 2005, p.38), remontando aos tempos do Brasil-Colônia, “[...] num desenvolvimento histórico que vai encontrar o seu auge com a Constituição de 1988 e a respectiva consideração do Município como ente integrante da Federação” (p.38).




    As câmaras municipais em território brasileiro começaram a ser implantadas “a partir de 1532, no contexto da primeira expedição colonizadora portuguesa na América, comandada por Martin Afonso de Sousa constituindo-se, ao longo do período colonial, como base local da administração lusa e reunindo competências das esferas administrativa, judiciária, fazendária e policial. A câmara mais antiga a ser instalada foi a da vila de São Vicente” (CAMARGO, 2013, s.p.).




    A normatização do poder local na época colonial (1500-1822) dependia da legislação portuguesa sistematizada nas Ordenações do Reino, uma espécie de Constituição empiricamente constituída, que consistiam em compilações das leis vigentes no Reino de Portugal:




    A organização público-estatal do poder local, no início da colonização brasileira, seguiu os moldes das Ordenações da Coroa Portuguesa, mais precisamente as Ordenações Afonsinas (1446), Manoelinas (1521) e Filipinas (1603), cabendo a esta última a normatização do poder local pelo maior período de tempo, já que manteve sua vigência até as primeiras décadas do século XIX – mais especificamente, até a Independência e a consequente construção de um sistema jurídico nacional. Tais ordenações foram o resultado de um grande esforço de compilação dos mais diversos textos legais, como um grande mosaico jurídico, levado a cabo nos séculos XVI e XVII (CORRALO, 2008, p.12, nota 4).




    À época do início da colonização portuguesa, as denominações para o poder local variavam, sendo que algumas Câmaras, como por exemplo a de Lisboa, receberam a denominação de “Senado” devido ao fato de que o regime municipal da Espanha e de Portugal foram influenciados pelo Direito Romano. Em sendo assim, os conselhos municipais poderiam receber a denominação de Senado, ou ainda de Cúria, entre outras (CORRALO, 2008).




    A representação política no poder local foi instituída no Brasil pelo Reino de Portugal já na primeira década após o descobrimento. Foi quando surgiram os primeiros “vereadores”. A função está inscrita na própria etimologia da palavra “vereador”, conforme lembra Corralo (2008), a qual remete ao verbo “verear”, uma contração do verbo “verificar”, indicando a ideia de vigília, de cuidado, de fiscalização da coisa pública (SOARES, 2011, p.41, nota 79). O vereador, membro da Câmara ou Assembleia Municipal, tinha então como função administrar e zelar pela instituição local.




    As Câmaras Municipais que foram surgindo no Brasil copiaram o modelo dos “Conselhos de Portugal” que cuidavam dos assuntos locais. Os Conselhos de Vereadores em território brasileiro agruparam as autoridades municipais no período de vigência das Ordenações Afonsinas, Manoelinas, bem como das Ordenações Filipinas (de 1603 até o início do séc. XIX). Estas últimas moldaram o poder local brasileiro até a independência em 1822, quando teve início a nova estrutura jurídica do período monárquico, portanto durante 219 anos (CORRALO, 2008).




    O acesso aos cargos no poder local do Brasil Colonial eram uma prerrogativa dos “homens bons”. Constituíam o grupo dos “homens bons” os “adultos livres do sexo masculino”, geralmente “proprietários e componentes da elite dominante”. Eram eles os sujeitos políticos que podiam “eleger seus próprios representantes”, os “juízes ordinários e os vereadores”, ou seja, os responsáveis por todos os assuntos públicos (QUEIROZ, 1969, p.9).




    A estrutura de poder local sofreu algumas modificações após a Independência em 1822 e período imperial monárquico, porém, os seus sujeitos políticos, os homens brancos proprietários de terras e escravos, permaneceram como os representantes legítimos do poder desta esfera subnacional, não diferindo das demais esferas.




    Durante o período imperial monárquico (1822-1889) não havia uma instância regional juridicamente forte5 que mediasse a relação entre o poder local e o poder central. Além disso, as províncias eram unidades regionais do Império brasileiro que não possuíam a mesma autonomia que viriam a ter como Unidades Federativas estaduais com a Proclamação da República em 1889, o que revela a importância do poder local no período da administração imperial entre 1822-1889. (SOARES, 2011).




    Outro aspecto importante, é o fato de que uma das estratégias para a centralização do poder no período imperial monárquico foi a circulação dos presidentes de províncias nomeados para administrar as províncias do Império, a fim de que não criassem “raízes” locais ou regionais e mantivessem a fidelidade ao poder central, contexto no qual os detentores do poder local mantiveram sua esfera de atuação em uma sociedade patriarcal e escravocrata, desde que, em contrapartida, contribuíssem para manter a unidade territorial e o ordenamento jurídico emanado pelo poder central.




    Um aspecto importante é que a figura do “prefeito”, como chefe do poder executivo no Poder Local, bem como a separação dos poderes executivo e legislativo em âmbito local aconteceu apenas em 1835:




    Em 1835, a Província de São Paulo, pela Lei n.o 18 de 11 de abril, instituiu os prefeitos de nomeação do Presidente da Província. Data dessa lei a criação dos prefeitos no Brasil com o caráter de delegados do Executivo provincial. Estávamos sob o Ato Adicional; e a Regência, pelo órgão de Feijó e por via do Decreto de 9.12.1835, recomendou a inovação paulista como digna de ser imitada pelas demais Províncias (CASTRO, 19206 apud CORRALO, 2008, p.19).




    O legislativo local acumulava até então, nas mesmas pessoas, as funções legislativas, executivas e judiciárias, sendo que esta última competência foi redistribuída somente no século XX.




    Observa-se, portanto, um desenvolvimento gradativo, porém não-linear, da autonomia política do poder local, processo impactado pelos grandes acontecimentos do Brasil colonial, monárquico e republicano.




    Nos primeiros séculos, apesar da concentração de poderes no legislativo, executivo e judiciário na mesma instituição – hoje denominada Câmara –, a autonomia política do ponto de vista jurídico-formal foi bastante reduzida frente ao poder central, a Coroa Portuguesa. No entanto, na ausência de outras instâncias políticas sólidas em território colonial o poder local se tornou relevante para a organização e controle do território.




    No período imperial-monárquico, o poder local foi controlado mais de perto pela Corte, mas a extensão territorial e o modelo de organização política do período deram fôlego para a continuidade de estruturas de poder local.




    Na Primeira República (1889-1930), como bem explicita Victor Nunes Leal, na obra “Coronelismo, Enxada e voto”, é no poder local que se sustentam os poderes estaduais e federal, ainda que com certo grau de fortalecimento da esfera estadual como mediadora entre o poder local e o poder central (LEAL, 1997).




    O papel destinado às municipalidades, portanto, tem variado ao longo do tempo, de acordo com a maneira pela qual está organizado o Estado, oscilando, muitas vezes, entre uma entidade amorfa, como ocorreu no Império e durante os períodos autoritários, ou um núcleo político vigoroso (COSTA, 2005).




    Com relação à participação das mulheres, tanto no período colonial e monárquico, como na primeira república, o poder local estava estruturado com viés preponderantemente masculino. Ao longo do período republicano, período no qual as mulheres conquistaram o direito ao voto e à representação política, foi sendo desenhado o atual modelo institucional do poder nos municípios brasileiros.




    É possível verificar que o poder local em território brasileiro “sofreu contínuas e inúmeras mutações – num sentido de abertura participativa”, o qual ainda está incompleto, “na sua estrutura, forma e função”, sendo a última das grandes transformações as mudanças ocorridas com a Constituição de 1988.




    Do ponto de vista político, “o poder local municipal atualmente pode ser entendido como o ponto de contato mais direto entre os elementos estruturais do Estado (poder constituído) e o elemento povo (que dá substância e sentido à existência do Estado), constituindo-se na instância estatal mais próxima da coletividade”, pois lhe compete, constitucionalmente, “assuntos preponderantemente locais” (SOARES, 2011, p.40).




    A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, ao tratar da competência dos Municípios assim dispõe: “Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; [...]”, ampliando a autonomia dos Municípios frente às demais instâncias federadas.
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